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A independência da advocacia 
lves Gandra da Silva Martins 

Tetn a imprensa se dedicado, ,Iti-
mamente, a examinar delibera ção do 
Conselho da OA 11-Seccional de São 
Pau/o concernente à escina deter,,,i-
nada por tnagislrodo ciii telefone de 
advogado, enlendendo esãvesse vin-
culada a ii, Ieras.çes de alguns de seus 
dirigentes, (i5sifl Como de alguns 
magistrados. 

Na condição de conselheiro da Sec-
ciotial de São Paulo participamos da 
deliberação. O Conselho ,;Oo entrou 
tio ,nériw das questões judiciais que 
levara,,, àquela determninaçào pelo 
então juiz corregedor, visto que não 
cabe à OA B examinar processos que 
estão sob julgamenlo judicial. O ,né-
rito não foi examinado - e nem pode-
ria sê-lo -, entendendo o Conselho da 
OAB que os fatos delituosos - ou não 
- constantes do processo submetido 
às Cortes do Judiciário devei-ão ser 
por tal Poder decidido, certo de que 

fará, na tradição da excelência de 
seu imparcial e justo sentenciar. 

O Conselho da OA 11 manifestou-
se, com total respeito ao Poder Judi-
ciário, sobre dois fatos de indiscut, 
vel gravidade, ou seja, sobre o foto 
de o telefone de um advogado ter si-
do "grampeado" e sobre o fato de 
uni 'nagistrado ter-se transformado 
em promotor público, deliberada-
niente assumindo as vestes (a/ares da 
acusação. 

Conselho não discutiu a dignida-
de do referido magistrado, de resto 
não posta em dúvida em nenhum mo-
,nento,nas a quebra de sigilo profis-
sional;assim como a atuação precon-
ceituosa no caso concreto. 

Entende o Conselho que o telefo-
ne de um advogado é sagrado. No 
,nomento em que se "gramnpeie" um 
telefone, lodos seus clientes, todos,  

sem exceção, perde,,, o direito à pri. 
vacidade, à comunicação confiden 
cial e ficam expostos à ournridade 
que determinou tal procedi/nenlr, 
Para se obter uma in/orniação, 
o/)tétn-.çe muitas outras que flãO ('Sido 
em jogo, e o § 9. do urligo /53 da 

a." 1/69 assim redigido. 

' 	9. ": É inviolável o sigilo do Cor- 
respondência e das co,nun icações lo'-
legráficas e telefônicas'. E vilipen-
diudo, violentado, es.frar,galhado, 
rasgado, trituroido, restando letra 
desprezevel em C'onsiltuiçíio que os 
bacharéis de direito devem respeitar. 
Os próprios jornalistas, que hoje se 
,nanifesta,n a favor ou contra a deli-
beração do Conselho da OA 11, se ti-
vesse,n seus telefones censurados per-
deriam o sigilo das fontes, que éfun-
damen tal para que possam exercer 
suas funções de bem infurtuar 

Nos Estados Unidos uni presidente 
da República foi obrigado a deixar 
suas funções por escuta telefõnica, 
que se pretende, em estado dito de 
Direito, considerar leguima no Bra-
sil, se vinculada a causas pretendida-
mente boas. 

O Direito não comporia inierpre-
taçôes pczrciais, convenientes, mestno 
que bem-intencionadas. Ou é ou não 
é. Não se pode pretender a garantia 
constitucional para certas situações e 
desconhecê-las para outras. Nenhurn 
tua tese jurídica lastreada e,tz legisla-
ção ordinária se pode sobrepor à lei 
maior, risco de o mais importante ar-
tigo de toda a Constituição, que é 
aquele que o Estado não cria, mas 
apenas reconhece, pois cuidando dos 
direitos naurais e fundamentais do 
ser humano, seja transformado em 
dilacerado dispositivo a ser utilizado 
para proteção dos governos, mas re-
tirado da proteção dos governados. 

Mais i/O que ninguém desejo que o  

Poder Judiciário julgue e condene, à 
luz dos provas que sejam oprese,ita. 
dos, aqueles criminosos que pra ti. 
que,iz Sequestros e assassi,;etn fria-
inenle sequestrados. O direito, à i'ídO 
é o mais sagrado de lodos os direitos, 
pois doiii que 'rans(i',,c/(' às potencia-
lidades criadoras do Estado. E uni di-
reito lransconsljtwcjona/ Que as pro-
vas, entretanto, seja,ii obtidas pelos 
procedimentos garantidos pela Cons-
tituição. Nunca à custa do desrespei-
to a outros direitos fundamen tais. 
que atinge não só a procura de zuna 
especifica pra va em telefone de um 
advogado - e tio caso sequer obtida -, 
,nas a lodos cidadão.ç, que sem qual-
quer vincula Cão com os fatos, pas-
sam a estar desprotegidos em suas 
confidências profissionais. 

Um advogado com telefone censu-
rado é advogado que não pode adt'o-
gar, Visto que não lhe é per,nitido ga-
rantir a seus clientes o maior prote-
ção do aconselhamento, que é o sigi-
lo, pela lei e pela constituição 
assegurado. 

Lxc/us,vamente sobre os dois refe-
ridos pontos manifestou-se o Conse-
lho da OA B e pessoa/mente, najusti-
fica Cão de nosso voto, distinguimos 
aqueles fatos, que estão sendo exami-
nados pelo Poder Judiciário e sobre 
os quais não temos competência fun-
cional para decidir, e aqueles que di-
zem respeito ao exercício profissio-
nal, que é nossa função, como conse-
lheiro, preservar, pois i'aI prerrogati-
va na lei maior e na lei em especial es-
tá garantida e dela somos escravos. 

Um Estado em que as conveniên-
cias, porque determinadas por lia-
mens dignos, sobrepõem-se à lei é um 
Estado que não merece o título de Es-
tado de Direito, posto que neste a lei 
é que governa e governantes e go ver-
nados submetem-se a seu império. 


